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1 INTRODUÇÃO 

A crise sanitária da Covid-19 desencadeou um conjunto de reações emergenciais em todo mundo. O rápido espalhamen-
to da doença em nível global pode ser evidenciado pelo curto prazo entre a primeira notificação oficial da Organização 
Mundial de Saúde (OMS) sobre o surgimento de uma misteriosa pneumonia em Wuhan, na China, em 31 de dezembro 
de 2019, e a declaração oficial da mesma organização de que estava em curso uma pandemia, em 11 de março de 2020. 

Essa rápida evolução impôs a adoção de respostas rápidas em diversos campos de atuação governamental. 
Conforme descreveram Hale et al. (2020), em iniciativa de pesquisa de escala mundial promovida pela Blavatnik School of 
Goverment, da Universidade de Oxford, foram identificadas medidas sanitárias (investimentos de emergência em saúde 
e em vacinas), de isolamento e distanciamento social (fechamento de escolas, locais de trabalho, do transporte público, 
restrições de movimento interno de pessoas, cancelamento de eventos públicos e controle de viagens internacionais), 
econômicas (medidas fiscais e monetárias) e de comunicação governamental (campanhas de informação pública).

Nesse sentido, diversos especialistas, particularmente na área de epidemiologia e infectologia, tornaram-se 
atores centrais para auxiliar governos durante o processo decisório de adoção de medidas de mitigação e enfretamento 
da crise. Em muitos casos, houve a constituição de instâncias formais de consulta a especialistas, no formato de con-
selhos e comitês dedicados ao assessoramento de dirigentes governamentais. A criação dessas instâncias e sua utiliza-
ção durante o processo decisório tem sido enfatizada no discurso político, o que remete para os diversos papeis que a 
mobilização de evidências científicas pode assumir no policy making (Amara, Ouimet e Landry, 2004; Parkhurst, 2017). 

No caso brasileiro, um elemento adicional a ser considerado é a multiplicidade de governos decorrente do fe-
deralismo. O federalismo brasileiro conferiu a estados e municípios autonomia política para implementar um conjun-
to de ações governamentais em diversos campos de políticas públicas, muito embora a formulação tenha se mantido 
centralizada em nível federal, que acumula extenso rol de temáticas cuja normatização é competência privativa da 
União (Arretche, 2013; Soares e Machado, 2018). 

No âmbito da crise sanitária em curso, em 23 de março de 2020, o Partido Democrático Trabalhista (PDT) 
ajuizou a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) no 6.341 no Supremo Tribunal Federal (STF), questionando 
dispositivos da Medida Provisória 926/2020. No dia seguinte, o ministro Marco Aurélio proferiu liminar ressaltando 
a competência concorrente de estados, municípios e do Distrito Federal em questões relacionadas à saúde pública, 
conforme disposto no art. 23, inciso II, da Constituição Federal. Em 15 de abril de 2020, por maioria, o plenário do STF 
referendou esse entendimento. 

Assim, cabe ao governo federal legislar em âmbito nacional, resguardada a autonomia de governadores e 
prefeitos para legislar em seus territórios específicos. Desse modo, não cabe ao Presidente da República, por exemplo, 
a definição por decreto de serviços e atividades essenciais que seja obrigatória para todos os entes federados. Foi rei-
terada, portanto, a autonomia política dos entes subnacionais para estabelecer medidas necessárias ao enfretamento 
da crise, às quais correspondem, no caso desses governos, principalmente às medidas de distanciamento e isolamento 
nacional. Esse cenário acentua a necessidade de exploração, no caso brasileiro, de como as decisões têm sido tomadas 
em âmbito subnacional e qual o papel concebido aos especialistas e às eventuais instâncias criadas para interlocução 
entre academia e gestão no enfrentamento da crise.

Esta Nota Técnica tem como objetivo geral responder à seguinte pergunta de pesquisa: onde, a partir de 
quando e por que meios institucionais tem se dado a participação de especialistas para assessoramento científico dos 
gestores estaduais no enfrentamento da Covid-19?  

Os objetivos específicos dessa proposta são os seguintes:

•	 investigar como instâncias formais de assessoramento têm se constituído e se há um assento formal 
para especialistas;

•	 propor um indicador de classificação das instâncias de assessoramento em âmbito subnacional (ex. natu-
reza da interação, nível de recursos, composição); e

•	 investigar os efeitos da coordenação regional sobre as capacidades analíticas dos governos estaduais, 
tomando como referência o Consórcio do Nordeste.

A próxima seção discutirá como comunidades científicas podem ser mobilizadas pela burocracia estatal para 
contribuir com o processo decisório. A seguir, na terceira seção, será traçada a estratégia metodológica utilizada. A 
quarta seção apresentará os resultados observados para que, nas conclusões, sejam sintetizados os achados obtidos e a 
agenda futura de pesquisa. 
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2 �COMUNIDADES CIENTÍFICAS, BUROCRACIA ESTATAL E INFORMAÇÃO CIENTÍFICA  

NA PRODUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS NO CONTEXTO DE PANDEMIA DA COVID-19

O conjunto de ideias e princípios reunidos sob a denominação de Políticas Públicas baseadas em Evidências (PPBE) 
surge, no final da década de 1990, no Reino Unido, defendendo o uso na tomada de decisões de evidências produzidas 
a partir de pesquisas sistemáticas e robustas sobre o que funciona nas políticas públicas (Davies et al., 2000). Embora 
a PPBE venha ganhando adeptos nos governos ao longo dos anos, estudos empíricos recentes, conduzidos em diversos 
países, têm demonstrado que há pouco uso (ao menos de forma explícita e direta) pelos burocratas de pesquisas cien-
tíficas no processo de produção de políticas públicas (Vésely et al., 2018; Newman et al., 2016).

A chamada “teoria das duas comunidades” levanta desafios para o estabelecimento de uma dinâmica de uso 
de pesquisas pelo Estado e de interações entre a comunidade científica e a comunidade da gestão das políticas (Caplan, 
1979). Em um primeiro momento, a premissa defendida foi a de que esses campos desfrutam de uma separação muito 
nítida, com baixa, ou quase nenhuma, interação, principalmente em razão de as duas comunidades possuírem valores, 
incentivos e linguagens distintos entre si e pela resistência ou desinteresse do Estado no uso desse tipo de evidência 
(Caplan, 1979; Newman et al., 2016).

No entanto, os autores nesse debate vêm refletindo que o uso de evidências científicas trabalha em uma lógica 
diferente no campo da burocracia estatal. Bogenschneider et al. (2013) chamam a atenção para o quão crucial é melhor 
entender a cultura profissional e institucional em que operam os pesquisadores e a burocracia: “[p]esquisadores e 
policymakers ocupam papéis únicos e operam em culturas profissionais e institucionais distintas” (Bogenschneider et 
al., 2013, p. 264). Essas diferentes culturas socializam também de modo distinto o pensar, o agir e o perceber o mundo. 

Cherney, Head e Povey (2015) apontam que a cultura organizacional (preferências e constrangimentos) sob a 
qual os atores desse campo podem estar inseridos e a infraestrutura da informação com a qual trabalham podem dizer 
muito sobre o quanto a pesquisa científica se entrelaça nas agências governamentais, de qual é o seu fluxo e a sua influ-
ência. Não somente a cultura, mas também a infraestrutura organizacional e a habilidade individual dos usuários podem 
possibilitar diferentes engajamentos com diferentes tipos de evidências, entre elas as científicas (Newman et al., 2017).

Sobre a intensidade e continuidade de uso de evidências pela burocracia estatal, Newman et al. (2016) ainda 
sugerem que, em vez de operar dentro de duas comunidades, a relação entre pesquisadores e policymakers mais provavel-
mente ocorre em um longo espectro de interação, “com alguns funcionários públicos se envolvendo mais de perto com 
a pesquisa acadêmica do que outros” (Newman et al., 2016, p. 25). Além disso, Weiss (1977) já incluía no debate a reflexão 
de que o “maior uso de pesquisa social não é a aplicação de dados específicos a decisões específicas. Em vez disso, to-
madores de decisão tendem a usar pesquisas indiretamente, como fonte de ideias, informação, e orientações ao mundo” 
(Weiss, 1977, p. 531, tradução nossa). Nessa corrente mais crítica, Head (2015) propõe que pratictioners fazem uso direto 
de pesquisas acadêmicas somente em circunstâncias excepcionais, ou seja, o uso instrumental para a tomada de decisão 
é muito pontual. Newman et al. (2016), sugerem, inclusive, que seria mais apropriado falarem evidence-informed policy 
(políticas públicas informadas por evidências) do que evidence-based policy (políticas públicas baseadas em evidências).

Refletindo o contexto da Covid-19, Weible et al. (2020) concluem que a crise e as grandes incertezas possibilita-
ram a centralidade de experts e cientistas nos governos: “[a] pandemia Covid-19 elevou repentinamente esta comuni-
dade às esferas pública e política mundial” (Weible et al., 2020, p. 8, tradução nossa).1 Nesse cenário, os diferentes usos 
do vocabulário científico para diferentes propósitos resultam em “um aumento simultâneo da confiança em relação 
a especialistas científicos e técnicos e da politização da informação científica e técnica” (idem, ibidem). Além disso, 
os autores destacam que essa demanda pontual por basear as decisões em informações científicas desafiou ambas as 
comunidades: experts – a habilidade para simplificar e comunicar a informação técnica; policymakers – a habilidade 
em balancear o julgamento político e responsabilidade no uso de informação técnica e científica.

Contudo, como apontam Nutley et al. (2007), os trabalhos dedicados a propor medidas para aproximação das 
duas comunidades refletem, em geral, sobre como os atores, tanto especialistas como policymakers, podem aprimorar 
suas habilidades e sua atuação. Em que pese a relevância dessa abordagem focada no nível dos indivíduos, há poucos 
trabalhos que buscam identificar e analisar medidas voltadas ao estabelecimento de novas relações entre o campo da 
pesquisa e gestão da política de modo mais abrangente e formal. 

1. Ao mesmo tempo, observou-se a existência de tensões quanto à utilização das recomendações científicas. Isso aponta para a natureza política 
da decisão de adotar evidence-informed policy, particularmente onde a lideranças políticas adotaram posturas negacionistas ou de minimização 
do desafio sanitário representado pela atual pandemia da Covid-19.
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Uma frente de pesquisa nesse sentido seria aquela que chama a atenção para a “governança das evidências”, a 

qual entende que a aproximação das duas comunidades pode ser facilitada por meio do comprometimento e criação de 
procedimentos e mecanismos formais para uma melhor gestão das evidências na produção das políticas. Parte desses 
estudos sustenta, ainda, que mecanismos estruturados de governança das evidências podem garantir maior atenção 
aos princípios democráticos na tomada de decisão, uma vez que permitiriam deliberação e dariam maior transpa-
rência a tais processos. Desta forma, tornariam explícito que a decisão, embora possa se valer de diferentes fontes de 
evidência, recai ao fim e ao cabo sobre os representantes eleitos e responsabilizáveis pelas decisões (Parkhurst, 2016). 
Nesse sentido, tais instâncias de governança poderiam contribuir para a avaliação e tradução de evidências produzi-
das por diversas fontes (French, 2019). 

Não obstante as perspectivas positivas levantadas por esta abordagem, há que se considerar os desafios que 
ela carrega tanto em relação às demandas de tempo e esforço dos atores e organizações para a criação e manutenção 
de tais mecanismos de governança, quanto a eventuais efeitos negativos que eles podem produzir, como o excesso 
de protocolos e auditorias para a garantia de conformidade. Esse tipo de iniciativa torna necessárias inovações nas 
práticas acadêmicas e na forma em que as políticas são produzidas (French, 2019). 

Cabe lembrar, por fim, que Newman et al. (2016) argumentam que a metáfora de “comunidades distintas e se-
paradas” provavelmente não é uma maneira apropriada de entender a maneira como academia e policy se relacionam 
porque os atores envolvidos nessa relação não são homogêneos e nem isolados. Aliás, Oliver e Faul (2018) sugerem que 
o uso de evidência, na prática, é um processo complexo e um resultado também complexo, sendo, portanto, essencial-
mente um processo relacional.

No contexto brasileiro, ainda há poucos casos de iniciativas formais estabelecidas com o intuito de aproximar 
a gestão e a academia para apoiar a condução das políticas públicas. As instâncias formais recentemente criadas pelos 
governos estaduais para o enfrentamento à Covid-19 podem ser consideradas inovações nesse sentido e serão exami-
nadas nesta nota técnica, considerando a discussão acima apresentada.  

Na seção seguinte, apresentaremos a estratégia metodológica adotada para compreender como as instâncias 
formais de gestão e/ou assessoramento têm sido constituídas pelos gestores estaduais e qual o papel dos especialistas 
nessas instâncias.

3 ESTRATÉGIA METODOLÓGICA

A pesquisa foi desenvolvida a partir da análise documental relacionada ao enfrentamento da pandemia da Covid-19 
pelos governos subnacionais. Foram pesquisados de maneira sistemática os sites dos governos estaduais, bem como 
os principais normativos editados por esses entes governamentais. A pesquisa seguiu as referências de levantamento 
de dados em curso produzido pelo Ipea (Moraes, 2020a; 2020b), tendo construído uma base de dados das instâncias 
formais de assessoramento nos níveis regional e estadual brasileiros2 que poderão ser utilizadas em análises e pes-
quisas futuras. 

A partir da análise documental empreendida, foram traçadas quatro variáveis com o intuito de diferenciar 
os formatos distintos de instâncias formais de gestão e/ou assessoramento (comitê, comissão, gabinete etc.): i) exis-
tência ou não dessas instâncias; ii) participação de especialistas ou instituições acadêmicas de ensino e pesquisa; iii) 
menção explícita à concepção de PPBE; e iv) organização de um comitê técnico-científico específico para lidar com 
a crise da Covid-19.

A seguir, essas variáveis e suas respectivas categorias são esmiuçadas.

3.1 �Variável 1 – existência de uma instância formal de gestão e/ou assessoramento (comitê, 
comissão, gabinete etc.) voltada ao enfrentamento da pandemia Covid-19: a instância  
precisa ter sido instituída por portaria, decreto ou lei

•	 Sim (1) – o estado possui uma instância formal criada por meio de legislação específica.

•	 Não (0) – o estado não possui uma instância formal criada por meio de legislação específica.

2. Levantamento realizado por esta pesquisa identificou a criação de 24 comitês formais com a participação da comunidade científica em dezoito 
estados e no Distrito Federal. Vale destacar também a iniciativa regional do Comitê Científico do Consórcio do Nordeste. 
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3.2 �Variável 2 – a instância formal de gestão e/ou assessoramento conta com a participação 

oficial de especialistas da área e instituições acadêmicas e de pesquisa3

•	 Total (2) – a instância formal conta com participação oficial tanto de especialistas quanto de instituições 
acadêmicas e de pesquisa. 

•	 Parcial (1) – a instância formal conta com participação oficial de especialistas da área, mas não conta com 
instituições acadêmicas e de pesquisa. 

•	 Inexistente (0) – a instância formal não conta com participação oficial de especialistas e de instituições 
acadêmicas e de pesquisa.

3.3 �Variável 3 – o marco legal que regulamenta a instância contém em seus princípios e diretrizes 
quaisquer atributos que remetam a Políticas Públicas Baseadas em Evidências4 

•	 Sim (1) – o marco legal apresenta princípio ou diretriz correspondente à abordagem da PPBE. 

•	 Não (0) – o marco legal não apresenta nenhum princípio ou diretriz correspondente à abordagem da PPBE.

3.4 �Variável 4 – existência de um comitê técnico-científico específico, composto majoritariamente 
por especialistas da área e/ou instituições acadêmicas e de pesquisa, voltado ao enfrentamento 
da pandemia Covid-19

•	 Total (2) – o estado conta com um comitê técnico-científico específico, com função de deliberação sobre as 
medidas de enfrentamento à pandemia. 

•	 Parcial (1) – o estado conta com um comitê técnico-científico específico, com função consultiva no enfren-
tamento à pandemia. 

•	 Inexistente (0) – o estado não conta com um comitê técnico-científico específico. 

Como forma de sintetizar a classificação das experiências estaduais de organização de instâncias cole-
giadas, propomos o Índice de Proximidade Gestão-Academia (IPGA), formado pelo somatório de cada uma das 
dimensões observadas:5

IPGA = V1 + V2 + V3 + V4 	 (1)

A partir dessa estratégia metodológica, a próxima seção irá apresentar os resultados obtidos de maneira com-
parativa e depois focada em algumas experiências particulares.

4 RESULTADOS

4.1 Análise comparativa dos estados

A tabela 1 aponta para a comparação entre os 26 estados e o Distrito Federal quanto à criação e formato institu-
cional de comitês, comissões ou gabinetes de gestão e/ou assessoramento para a pandemia da Covid-19. A primeira 
observação que pode ser realizada é a de que todos os estados criaram algum tipo de instância dessa natureza. Desse 
conjunto, no entanto, dezenove estados (70% do total) criaram instâncias formais que contam com a participação de 
especialistas da área e/ou instituições acadêmicas e de pesquisa, dos quais dezesseis (60% do total) contam com a par-
ticipação tanto de especialistas da área quanto de instituições acadêmicas e de pesquisa simultaneamente. 

Dentre os 26 estados e o Distrito Federal, somente em oito casos (30% do total) houve a organização de ins-
tâncias colegiadas cujos princípios ou diretrizes, no âmbito do marco legal de criação, corresponderiam às ideias e 
princípios da PPBE. 

3. A distinção adotada remete à origem da indicação para participação das instâncias científicas. É possível que um cientista ou especialista seja 
nomeado diretamente pelo chefe do executivo, não representando diretamente uma organização. É possível também que uma universidade par-
ticipe indicando diretamente um representante que, embora não seja um especialista, representa essa instituição. Assim, o indicador diferencia 
essas duas possibilidades de composição das instâncias científicas.

4. A identificação de atributos de PPBE se deu através da leitura e interpretação dos documentos legais. Em alguns casos a referência é explícita, 
como do Rio Grande do Sul, que postula como competência do seu comitê “Reunir e interpretar evidências científicas... que possam auxiliar nas 
decisões do Governo do Estado” (Rio Grande do Sul, 2020). Em outros casos, a referência não é explícita, mas clara, como Tocantins que atribui ao 
seu comitê a função de “compartilhar resultados de estudos e oferecer soluções a partir de uma abordagem científica” (Tocantins, 2020). 

5. As variáveis 2 e 4 possuem uma escala maior (0 a 2), impactando de forma mais significativa o IPGA. Essa escolha se deu em razão da impor-
tância dessas dimensões do ponto de vista teórico – composição e poder decisório, respectivamente – e da variabilidade observada nos casos 
empíricos levantados.
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Por fim, somente onze estados (40% do total) instituíram comitês específicos de caráter eminentemente técni-

co-científico para o enfrentamento da pandemia Covid-19, dos quais sete deles possuem função estritamente consul-
tiva e quatro contam com funções deliberativas.  

Desse modo, Amapá e Distrito Federal apresentam o escore mais elevado no IPGA (= 6) porque possuem co-
mitês técnico-científicos específicos com participação de especialistas da área e instituições acadêmicas e de pesquisa, 
com funções consultivas e deliberativas no enfrentamento à pandemia. Além de apresentarem atributos correspon-
dentes às ideias e princípios da PPBE em suas diretrizes legais.

Em relação aos estados que obtiveram escore 5 no IPGA, podemos observar dois grupos distintos. O primeiro, 
formado por Pará e Pernambuco, é caracterizado por possuir instâncias técnico-científicas com composição de es-
pecialistas e instituições acadêmicas e função deliberativa, mas não apresenta atributos da PPBE em suas diretrizes 
legais. O segundo grupo, representado por Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, São Paulo e Tocantins, possui comitês 
técnico-científicos específicos com participação de especialistas e instituições acadêmicas, apresentando atributos da 
PPBE em suas diretrizes, mas que detêm apenas funções consultivas no enfrentamento à pandemia. 

Na parte inferior da tabela, Acre, Espírito Santo, Minas Gerais, Paraíba, Piauí, Paraná, Santa Catarina e Sergi-
pe apresentaram o escore mais baixo no IPGA (1). Esses estados criaram instâncias formais de gestão e/ou assessora-
mento para o enfrentamento da pandemia, mas não contam com a participação de especialistas ou instituições acadê-
micas, não apresentam atributos da PPBE no seu marco legal e não constituíram comitês técnico-científicos próprios.6 

TABELA 1
Pontuação de cada variável considerada na avaliação dos estados (31 ago. 2020)

UF

V1

Instância formal para 
enfrentamento da 

pandemia

V2

Instância conta com 
participação de espe-

cialistas

V3

Marco legal adere à 
PPBE

V4

Comitê científico 
próprio

Índice de 
Proximidade 

Gestão-Academia 
(IPGA)

(0-6)

AP 1 2 1 2 6

DF 1 2 1 2 6

PA 1 2 0 2 5

PE 1 2 0 2 5

RJ 1 2 1 1 5

RS 1 2 1 1 5

SP 1 2 1 1 5

TO 1 2 1 1 5

MA 1 1 1 1 4

RN 1 2 0 1 4

RO 1 2 0 1 4

AL 1 2 0 0 3

AM 1 2 0 0 3

CE 1 2 0 0 3

GO 1 2 0 0 3

MS 1 2 0 0 3

MT 1 2 0 0 3

BA 1 1 1 0 3

RR 1 1 0 0 2

AC 1 0 0 0 1

ES 1 0 0 0 1

6. Entretanto, é importante ressaltar que Paraíba, Piauí e Sergipe integram o Comitê Científico criado pelos nove estados do Consórcio Nordeste 
no dia 31 de março de 2020. Como será discutido no tópico 4.3, a inclusão desse Comitê na contagem do índice desloca os estados da região para 
a parte superior da tabela.

(Continua)
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UF

V1

Instância formal para 
enfrentamento da 

pandemia

V2

Instância conta com 
participação de espe-

cialistas

V3

Marco legal adere à 
PPBE

V4

Comitê científico 
próprio

Índice de 
Proximidade 

Gestão-Academia 
(IPGA)

(0-6)

MG 1 0 0 0 1

PB 1 0 0 0 1

PI 1 0 0 0 1

PR 1 0 0 0 1

SC 1 0 0 0 1

SE 1 0 0 0 1

Fontes: �AP (Amapá, 2020a; 2020b); DF (Distrito Federal, 2020a; 2020b); PA (Pará, 2020); PE (Pernambuco, 2020a; 2020b); RJ (Rio de Janeiro, 
2020a; 2020b); RS (Rio Grande do Sul, 2020); SP (São Paulo, 2020a; 2020b); TO (Tocantins, 2020a; 2020b); MA (Maranhão, 2020a; 
2020b); RN (Rio Grande do Norte, 2020a; 2020b); RO (Rondônia, 2020a; 2020b); AL (Alagoas, 2020); AM (Amazonas, 2020); CE (Cea-
rá, 2020); GO (Goiás, 2020); MS (Mato Grosso do Sul, 2020); MT (Mato Grosso, 2020a; 2020b); BA (Bahia, 2020a; 2020b); RR (Roraima, 
2020;); AC (Acre, 2020); ES (Espírito Santo, 2020); MG (Minas Gerais, 2020); PB (Paraíba, 2020); PI (Piauí, 2020); PR (Paraná, 2020); 
SC (Santa Catarina, 2020); SE (Sergipe, 2020). 

4.2 Linha do tempo

Os gráficos 1 e 2 apresentam a linha do tempo da criação de instâncias de apoio à gestão e assessoramento du-
rante a pandemia da Covid-19, o primeiro apontando a criação de comitês mais amplos e o segundo enfocando os 
técnico-científicos. 

Com relação aos comitês de forma mais geral, observa-se, como dissemos anteriormente, que todos os estados 
criaram instâncias colegiadas para lidar com a crise sanitária. Os estados do Pará e Amazonas foram os primeiros 
estados a criarem comitês institucionais voltados ao enfrentamento à Covid-19 no país. O Pará criou o “Comitê Téc-
nico Assessor de Informações Estratégicas”, no dia 28 de janeiro, e o Amazonas criou o “Comitê Interinstitucional 
Ampliado de Gestão de Emergência”, no dia 29 de janeiro.  Os dois comitês contam com participação de institutos de 
pesquisa em medicina tropical (Instituto Evandro Chagas, no Pará, e a Fundação de Medicina Tropical Doutor Heitor 
Vieira Dourado, no Amazonas).

Das 27 Unidades da Federação (UFs), 23 (85%) criaram seus respectivos comitês institucionais de enfrenta-
mento à pandemia em um curto intervalo de tempo, entre os dias 12 e 25 de março de 2020, logo após a declaração 
de pandemia global por parte da OMS no dia 11 de março. O primeiro caso confirmado no Brasil ocorreu no dia 26 
de fevereiro. 

O gráfico 2 enfoca somente os casos de estados que tenham criado comitês técnico-científicos para lidar com 
a crise sanitária. Como observado anteriormente, apenas dez estados e o Distrito Federal criaram instâncias colegia-
das dessa natureza. O Pará se destaca mais uma vez, pois o comitê institucional criado no dia 28 de janeiro tem caráter 
eminentemente técnico-científico, com participação das universidades locais – Universidade Federal do Pará (UFPA), 
Universidade Estadual do Pará (UEPA) e Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA) – e do Instituto de Pesquisa 
em Medicina Tropical do Instituto Evandro Chagas (IEC). 

A criação dos demais comitês técnico-científicos em nove estados e no Distrito Federal reproduz de certa 
forma a tendência dos comitês de gestão, ou seja, foram criados após a declaração de pandemia pela OMS no dia 11 
de março. Contudo, é possível notar uma dispersão maior no tempo, demonstrando que a maioria foi criada algumas 
semanas após os comitês de gestão, ao longo, principalmente, dos meses de março e abril.

Não há uma correlação evidente entre os estados mais bem posicionados no IPGA e a premência com que fo-
ram criadas instâncias de técnico-científicas. Apesar de o Pará se destacar tanto no IPGA como na rapidez de criação 
dessas instâncias, Amazonas e Goiás foram céleres na criação de alguma instância de enfrentamento, porém não al-
cançaram as primeiras posições no IPGA, principalmente pela ausência de uma instância técnico-científica dedicada 
a lidar com a pandemia.

(Continuação)
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GRÁFICO 1
Linha do tempo com a data de criação das instâncias de enfrentamento à Covid-19 nas UFs (31 ago. 2020)7

Coronavírus é descoberto

PA

AM

GO

OMS declara pandemia de coronavírus

AL, RJ, SC e TO

CE, DF, ES e PB

PE

MG

MA, MT, PI, RN, SE e SP

AC e AP

PR

MS e RS

RO

RR

Comitê Científico 
do Nordeste

31/12 7/1 14/1 21/1 28/1 4/2 11/2 18/2 25/2 3/3 10/3 17/3 24/3 31/3 7/4

Elaboração dos autores. 

GRÁFICO 2
Linha do tempo com a data de criação dos comitês científicos de enfrentamento à Covid-19 nas UFs (31 ago. 2020)

Coronavírus é descoberto

PA – Comitê Técnico Assessor 

OMS declara pandemia de coronavírus

SP – Centro de Contingência 

RN – Grupo Consultivo de Especialistas 

RS – Comitê Científico de Apoio 

RO – Comitê Técnico – Científico 

AP – Comitê Médico 
Covid19 

Comitê Científico do Nordeste 

RJ – Comissão Ciência

TO – Câmara 
Técnica de 
Apoio 

DF – Comitê Científico Operacional 

PE – Comitê Técnico de Pesquisa 

MA – Comissão de Infectologia  

31/12 15/1 30/1 14/2 29/2 15/3 30/3 14/4 29/4 14/5 29/5 13/6 28/6

Elaboração dos autores. 

4.3 Análise qualitativa 

Apesar da tendência dos governos locais em trazer a comunidade científica para o assessoramento no combate à pan-
demia, diferentes configurações podem ser constatadas quanto à centralidade e relevância da comunidade científica 
nesse papel. Destacamos alguns casos que exemplificam essa diversidade. 

7. O estado da Bahia não aparece no gráfico 1 porque não criou uma instância formal de gestão voltada para o enfrentamento da pandemia no 
período designado. O estado lançou mão da estrutura de vigilância já existente na Secretária Estadual de Saúde (Bahia, 2020a). O estado pontuou 
no índice porque, além dessa estrutura, instituiu no dia 29 de maio de 2020, o “Grupo de Trabalho Retomada Econômica” (Bahia, 2020b). Ainda 
vale pontuar que a Bahia liderou o Consórcio Nordeste na criação do Comitê Científico do Nordeste (GRUPO..., 2020).
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4.2.1 O Comitê Científico do Nordeste 

O Comitê Científico do Nordeste (CCNE) é um caso representativo da centralidade concedida, do ponto de vista nor-
mativo, aos atores que produzem evidência científica. Instituído pela Resolução no 5, de 31 de março de 2020, o Comitê 
Científico é formado exclusivamente por até vinte membros da comunidade científica, com representação de cada 
estado consorciado, para assessorá-los na tomada de decisão no enfrentamento ao novo coronavírus – “um corpo 
técnico com funcionamento regular fora dos quadros dos estados”, conforme caracterizam Fernandez e Pinto (2020, p. 
14). Os autores também destacam a ampliação desse Comitê, “com a criação de nove subcomitês e com a articulação 
de dezenas de instituições e centenas de pessoas não só no Nordeste, mas em todo o Brasil e no mundo”.

Outras estratégias foram criadas com o intuito de instrumentalizar a interação e o fluxo de informações entre 
academia, gestão e sociedade, tais como a ferramenta de monitoramento de casos Monitora-Covid-19, boletins cientí-
ficos de recomendações de medidas produzidas pelo comitê e o Projeto Mandacaru (Peres e Santana, 2020). 

Para fins de exemplificação, o Projeto Mandacaru trata de uma plataforma colaborativa em que experts trazem 
referências de pesquisas para o debate em subcomitês temáticos e produção de documentos como síntese de evidên-
cias para disseminação junto à sociedade. De acordo com o sítio eletrônico do Projeto,8 

as discussões devem ser com embasamento científico com as devidas citações das referências. Desta forma, 
os documentos produzidos poderão auxiliar os subcomitês nas diversas áreas e informar corretamente a po-
pulação. Nosso compromisso é levar à população informações claras, objetivas, e cientificamente embasadas.

O CCNE representa, portanto, uma inovação institucional no combate à pandemia. É uma instância de asses-
soramento com caráter eminentemente técnico-científico, composta por especialistas e instituições acadêmicas e de 
pesquisa. Apresenta atributos às ideias e princípios da PPBE em seu marco legal e detém função consultiva. Assim, ao 
considerarmos o comitê na pontuação do índice, os nove estados nordestinos aparecem na parte superior da tabela 
com um escore de 5 (Pernambuco chega ao escore máximo de 6). 

TABELA 2
Pontuação de cada variável considerada na avaliação dos estados, levando em conta o Comitê Científico  
do Nordeste (31 ago. 2020)

UF

V1

Instância formal para 
enfrentamento da 

pandemia

V2

Instância conta com 
participação de espe-

cialistas

V3

Marco legal adere à 
PPBE

V4

Comitê científico 
próprio

Somatória V1-V4 

(0-6)

AP 1 2 1 2 6

DF 1 2 1 2 6

PE 1 2 1 2 6

PA 1 2 0 2 5

RJ 1 2 1 1 5

RS 1 2 1 1 5

SP 1 2 1 1 5

TO 1 2 1 1 5

MA 1 2 1 1 5

RN 1 2 1 1 5

AL 1 2 1 1 5

CE 1 2 1 1 5

BA 1 2 1 1 5

PB 1 2 1 1 5

PI 1 2 1 1 5

SE 1 2 1 1 5

RO 1 2 0 1 4

8. Informações disponíveis em: <https://www.comitecientifico-ne.com.br/mandacaru>.

(Continua)
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UF

V1

Instância formal para 
enfrentamento da 

pandemia

V2

Instância conta com 
participação de espe-

cialistas

V3

Marco legal adere à 
PPBE

V4

Comitê científico 
próprio

Somatória V1-V4 

(0-6)

AM 1 2 0 0 3

GO 1 2 0 0 3

MS 1 2 0 0 3

MT 1 2 0 0 3

RR 1 1 0 0 2

AC 1 0 0 0 1

ES 1 0 0 0 1

MG 1 0 0 0 1

PR 1 0 0 0 1

SC 1 0 0 0 1

Fonte: Consórcio Nordeste (2020). 
Elaboração dos autores. 

4.2.2 Distrito Federal

O caso do Distrito Federal já traz uma configuração mista de atores para participar no assessoramento do combate à 
pandemia, e indica menos centralidade aos atores da comunidade científica, quando comparado ao caso do Consórcio 
Nordeste, apesar de haver uma portaria específica dedicada à instituição de um comitê científico. 

O Decreto no 40.512, de 13 de março de 2020, instituiu o “Grupo Executivo para o desenvolvimento de ações de 
prevenção e mitigação à Covid-19 e à Dengue”, composto por representantes de órgãos e entidades governamentais. E 
a Portaria no 241, de 16 de abril de 2020, instituiu o “Comitê Científico Operacional de Estratégias de Enfrentamento 
à Covid-19” que, além de representantes indicados por instituições científicas locais – Universidade de Brasília (UnB) 
e Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) –, também é composto pelos atores do Instituto de Gestão Estratégica do Distrito 
Federal (IGES/DF). Como ambas instâncias contam com representantes da comunidade científica e há previsão de fun-
ções deliberativas na instância científica (Comitê Científico), o caso do Distrito Federal somou 2 pontos nas variáveis 
V2 e V4, atingindo a pontuação mais elevada no IPGA.

4.3.3 Rio Grande do Sul

O Estado do Rio Grande do Sul é o caso de maior diversidade de representação na constituição de diferentes instâncias 
voltadas ao assessoramento no combate à pandemia, criadas sob a mesma legislação. O Decreto no 55.129, de 19 de março 
de 2020, instituiu um Gabinete de Crise, um Conselho de Crise e um Grupo Interinstitucional de combate ao novo coro-
navírus. Um exemplo de criação institucional que centraliza a relação entre burocracia estatal, comunidade econômica e 
representativa de classe e comunidade científica. O Conselho de Crise, em particular, abriga a participação de represen-
tantes indicados pelas principais instituições científico-universitárias do estado, razão pela qual o caso do Rio Grande do 
Sul adicionou 2 pontos à variável V2 no IPGA. Contudo, como o Comitê Científico, criado pelo mesmo decreto, não prevê 
funções deliberativas, apenas consultivas, a variável V4 manteve-se em 1 ponto, resultando em um IPGA de 5 pontos.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pandemia da Covid-19 desafia a área de pesquisa sobre evidências nas políticas públicas a buscar a compreensão 
das oportunidades, dificuldades, dinâmicas e processos na relação entre dois campos que operam em lógicas muito 
distintas, mas que foram centrais no contexto em questão: burocracia estatal e campos de produção de conhecimento 
científico. Essa conjuntura crítica não somente tornou premente essa relação, mas também contextualizou o debate 
do técnico e do político, ou ainda, o debate do racional e do pragmático.

Outro aspecto também importante é compreender como diferentes atores, em diferentes lugares, estruturam a 
relação dessas dimensões, que, em geral, pode ser dividida como “aqueles que produzem conhecimento e/ou informações 
de suporte” e “aqueles que tomam decisões a partir de conhecimento e informação”, uma divisão, por óbvio, mais prag-
mática que normativa. Outro ponto de relevância também é chamar a atenção para o fato de que não apenas a burocracia 

(Continuação)
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e os governantes tiveram de adaptar seus discursos e práticas políticas, os produtores de conhecimento científico também 
experimentaram gerar evidências em contexto de crise política, social e econômica, muitas vezes lidando com deslegiti-
mação e precarização estrutural, o que complexifica muito mais a compreensão da relação desses dois campos distintos.

A seguir, serão destacados os cinco principais resultados deste estudo. 

1) Todos os estados criaram comitês de assessoramento com o intuito de apoiar a tomada de decisão face à 
complexidade da pandemia e à necessidade de respostas rápidas. Esse processo ocorreu em curtíssimo espaço de tem-
po e já no início, ou mesmo antes, da declaração de estado de pandemia pela OMS. 

2) Menos da metade dos estados constituiu comitês técnico-científicos específicos e a criação dessas instâncias 
de encontro formal entre a academia e a gestão ocorreu mais lentamente do que no caso dos comitês de assessoramento.

3) Há casos como o Comitê Científico do Nordeste que demonstram desdobramentos no sentido de buscar 
estabelecer relações mais abrangentes e perenes entre academia e gestão. 

4) Não foi identificada uma coordenação central formal no processo de criação dessas instâncias, o que pode 
ter gerado uma maior heterogeneidade no tipo de envolvimento previsto para a academia nos diversos casos.

5) A experiência prévia do Consórcio do Nordeste, que permitiu constituir rapidamente o Comitê Científico do Nor-
deste com adesão de todos os estados da região, demonstra potencialidades da coordenação horizontal quanto à otimização 
e qualificação dos subsídios trazidos pela academia, assim como para a definição de medidas voltadas ao enfrentamento de 
problemas públicos comuns. Essa potencialidade reflete-se na pontuação de todos os estados nordestinos no IPGA.

Em suma, os dados apresentados revelam esforços e intencionalidades nos governos estaduais no sentido da 
criação de instâncias de interlocução com a comunidade científica. Essas experiências revelam potencialidades na 
promoção de avanços tanto na governança de evidências (governance of evidence), como na avaliação de evidências 
(knowledge assessment) para que a produção científica possa, em alguma medida, informar decisões governamentais 
em contexto de grande complexidade e desconhecimento sobre o problema público em questão (enfrentamento à Co-
vid-19) e seus efeitos nos diversos campos sociais.

Vale destacar que este estudo não permite identificar em que medida as recomendações das instâncias exa-
minadas foram efetivamente seguidas pelos governos, uma vez que se limitou a analisar os dados normativos que ca-
racterizaram a formalização de seus desenhos, como tipos de representação, finalidade e natureza. Pesquisas futuras 
nesse sentido seriam importantes à medida que essas experiências ganhem mais maturidade. Estudos que examinem 
eventuais processos de difusão dessas experiências pelos estados brasileiros também podem permitir a compreensão 
de questões como a motivação da adoção pelos diferentes governos desses arranjos entre governo e academia, o que é 
de fato transferido dessas experiências, os indutores e inibidores dessas transferências, entre outros aspectos. 

De todo modo, os resultados deste estudo sugerem três principais recomendações:

•	 Compreender que a governança da relação entre academia e gestão é um tema próprio e não pode ser ne-
gligenciado. Como a literatura no campo já aponta, o trajeto entre a produção da academia e a gestão das 
políticas é algo a ser pavimentado. Criar arranjos institucionais perenes e efetivos, como as propostas dos 
comitês científicos examinados neste estudo, podem intensificar e qualificar a interação entre academia e 
gestão e ter efeitos para a aproximação das duas comunidades. Do lado da gestão, tem a potencialidade de 
fortalecer a médio e longo prazo a capacidade analítica dos entes governamentais na definição de medidas 
e políticas públicas e, do lado da academia, de aprimorar os seus processos de produção de conhecimento 
de modo a considerar a realidade da gestão e se tornar mais visível e relevante para esse contexto. 

•	 Diretrizes federais traçadas a partir do aprendizado de boas práticas como essas já iniciadas pelos gover-
nos locais podem diminuir heterogeneidades e fortalecer as interlocuções entre gestão-academia para o 
enfrentamento de problemas públicos comuns. 

•	 Ações voltadas à coordenação, seja vertical como horizontal, devem ser consideradas como formas de 
otimizar e melhor direcionar tanto os recursos despendidos pelos vários entes para a criação desse tipo 
de arranjo de governança entre gestão e academia, como as medidas a serem adotadas a partir das reco-
mendações geradas por esses arranjos.  

Por fim, a utilidade, a interpretação, a relevância e os significados da evidência científica dependem das rela-
ções sociais em curso. No entanto, “[e]xistem lacunas significativas em nossa compreensão de como os relacionamentos 
influenciam o uso de evidências” (Oliver e Faul, 2018, p. 2). Ainda sobre esse ponto, sob o aspecto metodológico, Trostle 
et al. (1999) já criticavam que pouco se busca compreender sobre o que os próprios pesquisadores e policymakers dizem a 
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respeito da relação entre eles e sobre o contexto pontual no qual essa relação está sendo estabelecida. Nesse sentido, os 
espaços formais de assessoramento dos gestores por especialistas tornam-se lócus privilegiado de análise não apenas 
das potencialidades, mas também dos limites e resultados do estabelecimento e fortalecimento desses laços sociais para 
o modo de produzir políticas públicas, uma agenda de pesquisa futura para a qual este trabalho aponta.
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